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Ilustre presidente e meu Particular amigo 
Conselheiro 1 rawaidyr, eminentes compo-
nentes da Mps, autoridades presentes, mi-
nhas senhoras e meus senhores. Eu gostaria 
tio, no infcio dessa nossa conversa informal, 
me colocar na posiçio de aprendiz em rela-
ço ao conhecimento que sei terem todos os 
senhores no concernente ao papel dos Coo-
SothOs de contas. Na verdade, militando 
no Direito e no Magistério, muitas vezes for-
mulo posições teóricas e na medida em que 
tenho que debater essas posições com aque-
les que so obrigados a aplicar o Direito, 
tirito-me perto da afirmação de Hegel, que, 
ao ser contestado por um de seus discipulos, 

qual dizia que entre as idéias de Heqel e os 
fatos que ele pretendia normar havia profun-
do abismo, repetiu, nio modestamente: 
"Pior para os fatos". Em meu caso prefiro 
.iprimcjer sempre coro aqueles que aplicam 

Direito, muito mais que nas formulacões 
teõricas, Como, porém, em conversas ante-
riores com meu mestre e amigo lravsddyr, 
discuti a possibilidade de, em fuoço de no-
va Constituinte, reexaminar o papei rias cor• 
tirs de contas, o papel da Fecleraç5o L'rasilei. 
ri. ii rapei dos uru o ci pi 05 nessa F edi-raç.o, 
O li,i1-1 trina nova Consluruiiçn coro ri_vi- 
1 	fjl ,so fia fedei aI iva poder ii ler para 

iii',i_'ruvoivuncr-ito nocional, é que rue 1)10-
Pus .i culiicir .iluirirtras tJss;is iiiciis para i-e-
licxiçu e incd;taçáo conluntas. A primeira 
rtel as C a de 9120 para os 1Crrhors, tui lo Iam 
e VIVCIT1 dentro dc urna das esferas de poder, 
tiot, é o eslera municipal, os senhoresque, 
rirrsr ii 1 891 acred 1,111 que u Brasil Se :i ii iria 
l0ir-1r 7o v,ih'ri;r a lii_rl.i verificar si' CSS,I 

ia viarrhrfeirii, OfOtrv)irneflte. A luz 
di fOtUrO Conitituuunw C ila fuOji., Ciuosli-
ttirç:io, Jo que a Constituinte náo seii senso 
O prrprio Congresso, segundo a emenda 
oarovOcia ontem, em 1P discussicr, coto po- 

- 

deres constituintes - o que é uma pena - o 
Brasil continuará uma Federaç& formal ou 
serzi uma Federaçío real, 

A origem do Estado brasileiro data, pelo 
menos, de 2_700 anos atrás. Toda sua forma-
ço decorre daquela que permitiu a Roma, 
através dos Institutos jur(dicos, através do 
Direito, pela primeIra vez, constituir um im-
pério "lato sensu" império que prevaleceu 
desde os 700 A.C. até depois de 1.490 DC., 
considerando seus dois segmentos, com a ca-
racteristica fundamental da central izaço do 
poder. Foma conseguiu a unidade e manteve 
um Estado de dimensões consideráveis, gra-
ças ao poder central izado em que o ç'ove.no 
central induzia as prov(ncias das poises con-
quistados a se adoptarem à sua teoria unitá-
ria. Ë bem certo que com genialidade - ge-
nialidade politica - e com um toque diferen-
te, porque Roma permitia que os cidados de 
todos os povos conquistados fossem gradati-
vamenre ganhando a cidadania romana, e 
quando Antonio Caracala, já em 212 D,C., es-
tendeu a cidadania romana a todo o impé-
rio, retardou com seu gesto, no segmento 
ocrdntal, já carcomido, já destruido, já de-
gradado, em duzentos e poucos anos, seu de-
sa;u.irec-irnento. Trago esses pontos à meuji ta 
ç,io dos senhores por que? Porque em plena 
rIade iiiedia, apõs a queda do impurro roma 
riu ocidental, quando a Europa conheceu se-
nhuges leudais fortes dominando reis fracos, 
encontra'SC fenômeno cornpletarniunte diver-
so em Poittiíjal, que ganhou sua m ndepe,s 
ciência com Afonso Henrique em 1140, Por' 
tuuc)jl viviuncipu para ciii rCotar o duplo peri-
9 5  mouro e cspardrol, fenõnreno inverso, 
como cerdadeiro herufeirir ria experiência ro 
curar ia. Port orla 1 i fttvii odou i'SSC 11115 ti O eu-
ropeu, em pferra idade média que foi ter um 
rei forte com senhores feudais fracos, a par-
tir de um governo central, de um qoverno 
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unificado, de um governo sem a possibilida-
de da decomposiço existente à época na 
Espanha, na França, na Itália e na Alema-
nha. Na Itália e na Alemanha sua unificaço 
só se deu no fim do século passado. Ora, o 
Brasil descoberto é herdeiro dessa forma de 
pensar do português. Basta dizer que o Bra-
sil foi dividido em capitanias hereditárias 
sem ter povo; o Brasil lá tinha toda uma 
estrutura formal sem ainda ter popuIaçio, 
e, se se examinar a história brasileira, ver-se-á 
que essa centralizaço teve alguns deméritos, 
mas teve grandes méritos. Muitas vezes, nós 
procuramos apenas focar, lançar as luzes so-
bre as insuficiências do sistema sem verificar 
suas suficiências. Apresento apenas duas de-
[as; a primeira o Brasil é uma nação Conti-
nental a esse poder centralizador. A Espanha 
que conheceu certa descentralizaço à épo-
ca, 

po
ca, a Espanha hoje, a Espanha americana ou 
a América espanhola pulverizou-se em pe-
quenos e médios palses. Esta uniêo que Por-
tugal tinha e que a Espanha Mo teve —por is 
so Portugal enfrentou a Espanha durante 
400 anos e no período de-1580 a 1640 um 
rei espanhol foi rei de Portugal apenas por 
laços consanguíneos - na verdade este po-
der 

o
der centralizador foi que permitiu, em deter-
minando momento, que Portugal se trans-
formasse em província e o Brasil se transfor-
masse em metrópole, quando da transferên-
cia da iamília real portuguesa para o Brasil 
em 1808, aqui ficando até 1821. Vale dizer, 
em verdade, pela primeira 'e única vez, na his-
tória da América, um país europeu foi pro-
vincia e a metropolo foi esse país, onde vive-
moe, e um rei português foi quem deua inde 
pendncra brasileira e o Brasil ofertou uma 
rainha brusileita a Portugal, a filha de D. Pedro 
1, D. Maria da Glâria. Ë interessante notar que, 
em função dessa mentalidade, todas as cons-
tituições brasileiras sempre foram Constitui-
ções centralizadoras. ia ponto de que aquela 
primeira apresentada por D. Pedro 1 em 
1824, que pretendia náo ser centralizadora, 
também o foi - inclusive tendo 4 poderes, o 
poder moderador_lo texto cunsti tuCiori.I e 
conhecia a existência do poder mpderador 
que --,ra o protirtO irnpera(jor). Verificamos, 
pois, na época imperial o criaç5o do poder 
moderador em nosso estatuto Constitucio-
nal. Em verdade cnco9tra-se também em 

uma Coistituiç5o com a mesma defi- 
ciência centrzrlizadora Por Que? Por uue a 
ConstitulçJ de 1891 no criou uma Fdera-
ç5o no Brasil. Ela copiou a Federaçáo rios 
Estados Unidos. Rui e os Outros que a ideali-
zaram - e foi Rui que veiculou -, julr' m 
que o modelo americano seria o mdelo 
ideal para o Brasil sem perceber que ao con-
trrrio da história brasileira, na história ame- 

- 

- 

-  

ricana, a Federaçio surgira naturalmente. Os 
Estados ganharam independência, forman-
do, pois, a Federaçáb de baixo para cima. Os 
Estados Unidos cresceram, por outro lado, 
com a formação de novos Estados. Houve, 
portanto, processo inverso ao brasileiro: en-
quanto nós tínhamos a Federaçá'o outorgada 
de cima para baixo por um grupo de inte4ec-
tuais de elevado nível, mas o grupo de inte-
lectuais, a Federação americana de que co-
piamos o modelo, como se aquela roupa ser-
visse para todo mundo, tinha perfil originá-
rio diverso. Essa Constituiçib serviu, pois, 
apenas para mostrar nossas profundas insu-
ficiências. O que vou dizer aqui isSo repre-
senta que seja monarquista; não o sou e que-
ro deixar bem claro, mas o período mais es-
tável politicamente do país foi aquele perío-
do em que tivemos D. Pedro II como impe-
rador, graças à forma de governo que é o 
parlamentarismo, que o presidencialismo co-
piado dos Estados Unidos isSo permitiu. 
Ainda nessa fase introdutória, considero im-
portante, para apresentar sugestões a n(vel 
de Corte de contas para os municípios, o es-
tudo dessas forma de governo, a parlamen-
tar e e presidencial, ou a parlamentarista e a 
presidencialista, Só em um país o presiden-
cialismo deu certo, nos Estados Unidos. Por 
que? Porque o presidencialismo americano 
4 um presidencialismo parlamentar. Os Es-
tados Unidos, herdeiros da forma de demo-
cracia consensual - embora alguns autores a 
chamem de majoritário - da Inglaterra, os 
Estados Unidos ainda têm no parlamento, 
na casa legislativa, o grande foco do poder; 
nos Estados Unidos, o Parlamento derruba 
presidentes. É o único país em que o presi-
dencialismo conhece um parlamento capaz 
de derrubar presidentes. Se os senhores exa-
minarem o cenário latino americano de regi-
mcc presidencialistas, o que se vê? Vê-se 
presidentes fechando os parlamentos. 
que o presidencialismo represer.ta, em ver-
riade, o regime da irresponsabilidade a pra-
zo certo, enquanto o parlamentarismo re-
presenta o de responszioilidade a prazo un-
cOrto. No prCsirlOniaI Sino. eleit0 um we- 

só há uma forma de 
solucionar a crise, e nós estamos cansados de 
ver esses exemplos em todos os países pre-
sidencialistas se repetirem, é a ruptura da 
ordem institucional. Os regimes parlamen-
tares de governo pnssuem um mecanismo 
prôprio. O presidencialismo é o governo 
da irresponsabilidade a prazo certo e o par-
lamentarismo é o da responsabilizade a pra-
zo incerto. Isto porque o governo se man-
tem enquanto for possível se manter. Sou 
ardoroso defensor das casas legislativas; 
Considero que a real representação popular 



se encontre nas casas legislativas municipais, 
estaduais e federal. Por que? Porque o povo 
que é representado em sua forma de pensar, 
pelos variados segmentos e nada me parece 
mais lógico - deve controlar o parlamento 
e o parlamento controlar, efetiva e politica-
mente, o governo. Essa foi a razão pela qual, 
em nosso período mais estável, linha o Bra-
sil 4 poderes: o Poder Executivo, o Poder 
Legislativo, o Poder Judiciário e o Poder 
Moderador, representado pelo Chefe de Es-
tado, no caso o imperador. Todos os países 
parldiiikiritdristds im estabilidade governa-
mental. Os senhores se lembram da guerra 
das Matvinas em que Margareth Tatcher era 
obrigada a ir diariamente ao parlamento in-
giás paia juStiíiLui .is medidas, enquanto que 

Presidente (altieri não tinha que dor ne-
nhuma notícia a ninguém, riSo linha que 
mostrar o que estava fazendo porque ele era 
irresponsável. Ora, quando se criou federa' 
ç'o que procurou imitar a americana com 
seu peculiar presidencialismo-república, o 
país vestiu uma vestimenta para a qual, na-
quela época, não estava preparado, sendo 
responsável por muitas das sucessivas cri-
ses que o Brasil teve desde Rui Barbosa. 
um  excepcional jurista e um dos piores mi-
nistros da Fazenda que o Brasil já teve, pois 

encilhamerito demonstrou sua incompe-
téncia. O que é impressionante, todas as 
causas que provocaram o encilhamento, se 
se olhar agora, verificar-se-á que os ministros 
que o vieram sucedendo continuaram come-
tendo os mesmo enganos, talvez porque ná'o 
leram sequer a história brasileira. Porque as 
causas sSo as mesmas do passado e os remé-
dios que pretederam adotar também os mes-
mos o terminam por não surtir efeitos siste-
maticamente. Pois bem, essa Federaçã'o dei-
xou de i'xistir, essa Federação foi criada no 
papel, essa Federaçã'o não apareceu na Coris-
tituiç5o de 34, não apareceu na Constitui-
ç5o de 37, teve alguma vibiliddo na Cons. 
tituiç5o de 46 e desapareceu na Constituição 
de 67, cun emendão de 69 oferta hoje certo 
panorama global nanjilo que representa rima 
Iriplice. rlitranornia inexistente. O que caracte-
riza, tjnda'rientalrnunte, a Federação it t,'j 
ir(plrc aur000ryia: ri autOnomia financeira, 
rLOorioinia p01 (tica autonomia administrativa. 
Se se verificar que só ultimamente se tem 
procurado ofertar aos municipos o seu ver-
dadeiro papel - pelo menos a nível de teoriza 
ÇSo - verificar-se-á que os municípios nunca 
tiveram autui,omia linanceira pornue o nível 
de receita qu» lèrn é insuficiente para seus 
proqramas. Em dsorrênci, quem não tem au-
torrorliia financeira não tem autonomia politi' 
ca e a autonomia administrativa é condicio-
nada à falta de autonomia financeira. Ora, a 

- 

-  

linha de raciocínio, de reflexão Que Queria 
trazer aos senhores, nesta palestre informal, 
fica praticamente jungida a esses dois as-
pectos, o município dentro de uma eletiva 
Federação e o papel das cortes de contas 
como quinto poder, admitindo-se a possi- 
bilidade de um dia, na Constituinte - já que 
sSo inúmeros os membros da Comissão oh- 
cial, no campo jurídico, que têm visão parla-
mentarista - que o parlamentarismo venha ri 
ser adotado, até porque o parlamentarismo 
representaria o fortalecimento considerável 
do Estado Brasileiro, Haveria, todavia, ne-
cessidade que, a par do parlamentarismo, se 
criasse dois institutos de moderação; o pri-
meiro instituto, o do voto distrital, que é 
fundamental para o parlamentarismo, e o se-
gundo instituto, o direito de o poder mode-
rador dissolver o Congresso, se sucessivas f o-
rem as quedas da gabinete, porque se os ga- 
binetes forem sendo derrubados, o presiden-
te, que é o poder moderador, o chefe de es- 
tado, o representante da nação e nSo do po-
vo, poderá ficar na dúvida se aquele parla-
mento representaria a vontade dos eleitores 
e o dissolverá para consultar novamente a 
populaçà'o se gostaria que aquela Casa Legis-
lativa continuasse derrubando governos ou 
não. Com  esses dois institutos todos têm 
que ter a cabeça no lugar e ter bom senso. 
O povo, pelo voto distrital, controlaria seu 
parlamentar, o sou representante e contro-
laria seu representante porque o represen- 
tante só seria conhecido naquele distrito, 
teria que ouvir as reclamações populores, 
sabor o que os jornais do localidade apre-
sentavam, etc., e, controlando o represen- 
tante o representante controlaria o governo 

o chefe do estado olertaria estabilidade nas 
crises institucionais. Ora, se o adotassem te- 
riamos o fortalecimento da responsabiliza-
ção governamental. Em nossa Federação, se 
diz que não há entes menores, que na Cons. 
tituiçiio todos os entes têm iguais níveis. 1-lá 
juristas, corno Celso Antonio Bandeira de 
MeIo e Gerldo Ataliba, que asseguram que 
quem lala em níveis do governo comete uma 
violiincia constitucional, porque o que o 
Brasil tem 	o esteras de atuação. O muni- 
círio é trio importante civaro a União PC- 
rante a Constituição. Eu arinrito que Celso 
e Geraldo tenham razão na medida em que 
se examine essa Constituição em plano abs-
trato. Aqui, entretanto, aos senhores que 
não obrigados a aplicar o Direito, eu per-
gunto: os municípios não têm nível inferior 
em suas forças aos Estados e os Estados à 
União, em face das distorções de rosso sis-
tema constitucional? É claro que têm, e é 
essa a razão pela qual a correção da Federa-
ção se faz necessária. Ora, de que maneira 
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poder-se-ia começar a fortalecer a Federa-
ço? A partir dos municípios para depoo se 
entrar no poder responsabilizador. De in(. 
cio, parecer-me fundamental quebrar-se um 
tabu. O que lhes vou apresentar, poderá'o os 
senhores considerar eliminaçffo de certo po-
der outorgado constitucionalmente, e que 
no ê o que desejo fazer, pois quero, ao con-
trário, fortalecê-lo. No há nenhuma Federa-
ço do mundo, em nível constitucional, com 
ouforga de poder impositivo aos municípios. 
Nonhum município de nenhum pais federa-
tivo do mundo tem oferecido, pela Consti-
tsjiçà'o. o poder de instituir impostos. Poderá 
institui-lo por delegação estadual, por leis 
estaduais, mas esse poder advindo da lei 
maior náb existe. Trago-lhes o exemplo ame-
ricano e os senhores já devi. m ter tido confe-
rencistas que trouxeram esses dados recentes 
aos senhores. Segundo dados que recebi, em-
bora as estatísticas no Brasil devam ser sem-
pre recebidas com carta reticência ou, pelo 
menos, com flexível capacidade de mano- - 
bra, no Brasil os municípios têm, em função 
do poder de instituir impostos, uma receita 
que atinge fundamentalmente 6,7 ou 6,8, da 
imposiçáb tributâria global. Todos os muni-
cípios recebem, entretanto, por destinações 
de receitas, isto é, por participaço nas recei-
tas de Estados e da Uniá'o, importância con 
sideravelmente superior, conforme dados es-
tatísticos levantados pela USP. Outro dia, 
estava em debate com professor de econo-
mia da USP, encarregado de tais levanta-
mentos que os senhores devem ter aqui 
também e ele mostrava que a participação 
dos municípios, na receita tributária global 
da Naçáo,  estaria em torno de 17%, o que 
vale dizer, a sua receita própria seria de 
6,7 ou 6,8, e as derivações de receitas 
consideravelmente maiores. O Estado do 
Rio Grande do Sul tem duzentos e poucos 
municípios. Sabem quantos municípios co- - 
bram o imposto que é de compctiincia espe-
cífica do poder municipal. ISS? 20 munici-
piu., a grande maioria nãb instituiram o ISS. 
Desses 20 municipios sabem os senhores 
quantos sio os municípios em que o custo 
da cobrança é inferior à receita? Em apenas 
6, porque rios outros nluniciptus a mqurna 
administrativa fica mais cora que os tributos 
que ela recebe. Essa é a razão pela qual, em 
todas as Federações, o município nio tem 
competência impositiva constitucional, em-
bora possa tê-la, em alguns tributos 'rspeci-
ficot, por exemplo, o incidente sobre a pro-
priedade territorial urbano e o imposto teni 
tonal que seria a propriedade rural, mas náb 
em nível constitucional. Sabem os senhores 
nos Estados Unidos quanto os municípios 

Iv 

recebem da receita tributânia global, não 
obstante no terem competência impositiva, 
a não ser naqueles Estados que a delegam? 
30%. Ora, sem ter competência impositiva 
os municípios obtêm faixa de receita consi 
deravelmente superior a do Brasil, em que 
os municípios têm o direito de instituir im-
postos, mas impostos que não lhe dão a ca-
pacidade de exercer sua autonomia financei-
ra, contaminando, pois, as duas Outras auto-
nomias. Assim, a tese que tenho defendido, 
e por isso gostaria de sua reflexão, porque, 
nesse particular, não se adotar o modelo de 
países mais desenvolvidos, visto que em ma-
téria tributánia os modelos dos países 
desenvolvidos sffo bons. O que não é bom 
de transplante dos países desenvolvidos é a 
conformação dos modelos políticos, que di-
zem respeito às próprias caracteristicas de 
cada povo. Porque razffo não se elimar o 
grosso da competência impositiva municipal, 
fazendo-se, entretanto, que as participações 
das receitas tributárjas estaduais, municipais 
e da Unigo, se transformariam em receitas 
automáticas, de tal maneira que quando o 
contribuinte pagasse, no momento em que 
estivesse pagando, o Banco já destinaria o 
'quantum" para a Uni5o. para o Estado e 

para os Municípios. Os senhores sabem que 
a Comunidade Econômica Européia tem 
um único imposto de circulaçffo. que é o 
imposto sobre o valor agregado; no Brasil 
nós temos 3: o IPI, o 1CM e o ISS. O IVA 
no mercado comum europeu serve para 
hospedar industrializaçffo, comércio e ser-
viços e os municípios recebem sua parcela 
automaticamente. Facilitaria. consinjeravel-
mente sua administração, inclusive a vida 
dos contribuintes que precisariam ter - os 
que trabalham nas 3 áreas - uma finica es-
criturçâo. As máquinas administrativas se-
riam, pois, uma só e não três, não haveria 
necessidade de um encarecimento global 
do processo produtivo em lunço cIa neces-
sidade de se manter técnicos especializados 
nas 3 áreas: os europeus tm um único im-
posto, nós temos srès. Parece-me, pois, que 
forma de se miar receita financeira n5o é de 
se outorgar, na Constituiç5o, competência 
:nposltrvi, mas q;ir;rntirse na lei malar p;ir-
ticii:çTo na receita. Prefiro ter 30% cio re-
ceita global, corno nos Estados Unidos, sem 
ter cornpetncia impositiva, do que ter com-
petência impositiva e detsa competência fi-
car curti apertas 6,7 de receita. Dessa forma 
podei -sri-ia simplificar consideravelmrsnte 
totln o pr ocia,so de. r efrirmna t ri liii t,iria, ti-
rando-se i la Uriiào o direito que repassaria 
para r,S Estados,  de administrar o t ri bu o 
(lue recebe e que teni que distribuir. Pelo 
sistema que proponho, em reforma cons- 
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titucional tributária seria ideal, O Institu-
to dos Advogados do So Paulo está cola-
borando com o grupo liderado por Afonso 
Armas para apresentar à comissão dos 
50, da qual um dos componentes, esteve 
aqui, ontem, proferindo palestra. Nessa 
comisSão, so há um tributarista que é Gil-
berto de UIhõa Canto. Gilberto de Ulhóa 
Canto, foI  quem organizou o atual siste-
ma tributário na Constituição, ao lado 
de Rubens Gomes de Souza e Gerson Au-
gusto da Silva, os quais redigiram o Códi-
go Tributário Nacional. Gilberto é o úni-
co sobrevivente que está na Comissão, e 
Gilberto combinou conosco, com o Ins-
tituto, para que trabalhássemos, nesta Re-
forma. Ainda, ontem, dizia ao Irawaldir 

te só vi ria hoje - e quase não cheguei para a 
.nferéncia porque o avião chegou a ser 

desviado para Macapá, por causa da visita 
presidencial - porque estaria, como esti-
ve, com o Gilberto, no Rio, falando, na 
Associação Brasileira de Direito Financeiro, 
que ele preside. Ora, o Gilberto foi encar-
regado, por Afonso Armas, a preparar 
a minuta de ante-projeto que o Arinos es-
tudará na Comissão, e Gilberto delegou 
ao Instituto dos Advogados de São Paulo, 
a seus tributoristas Geraldo Ataliba, Ha-
milton Dias de Souza, Alcides Jorge Cos-
ta, Rui Barbosa Nogueira, Marco Aurélio 
Greco e a mim, a preparação do ante pro-
jeto do sistema tributário nacional. A te-
se que tenho levantado na comissão e nós 
mesmos estamos reunindo já há 3 meses 
é extamente essa, os municípios não preci-
sam de competëncia impositiva, mas de 
receita. Precisam de dinheiro. Precisam mo-
dernizar sua máquina, simplificar seu ins-
trumental para que não gastem tanto com 
administração e gastem mais com as neces-
sidades dos seus munícipes. Ora, tem que 
e encontrar formas de cortar despesas, de 
luzir os custos do processo de arrecada-

ao para se chegar, efetivamente, a se (lar 
aos municípios a competència que eles têm, 
isto é, o direito de receber receita automa-
ticamente sem a administração de Estados 
e União. Essa é a proposta que o IASP está 
fazendo, embora ainda na comissão, a pro-
posta esteja em fase de estudos, em face 
de nela haver muitas resistõncias. O bra-
sileiro gosta das teorias o como os municí-
pios têm competência impositiva na Consti-
turç5o, july que, politicamente, é prc1rj-
vul t&, o direito ,a nada do que ter de fato 
alquma coisa. Outro ponto, seria ofertar 
deleqações para aqueles tributos tipicumen-
te municipais, mas que não precisa de lei 
maior constar, já que se teria processo mais 
liexível. Pois bem, a par da receita financei- 

-  

ra, de que outra forma se poderia dotar o 
pais de um poder responsabilizador? Parece 
que são os dois grandes polos, as duas gran-
des vertentes do pensamento: através de 
mais poder que se dé ao Tribunal de Contas 
e às Cortes de Contas Municipais. No Brasil 
não se oferece principalmente em nível fe-
deral força ao Tribunal de Contas. O Tribu-
nal de Contas o que é, em nível federal? Ë 
um árgão do Legislativo? A Constituição 
diz que é um órgão de auxílio ao Legislati-
vo. Mas o que faz o Tribunal de Contas? Ë 
um órgão do Executivo, é um õrgão do Po-
der Judiciário? Na minha opinião não é ór-
gão nem do Legislativo, nem da Executivo 
nem do Judiciário, mas é um órgão sem a 
força que se desejaria. Não quero analisar 
os très clássicos modelos de Tribunais de 
Contas, o italiano, o francês e o belga, que 
não é o caso dessa conferência. O que me 
parece fundamental é a criação de um Tri-
bunal de contas com um poder efetivo - e 
quando eu falo em quinto poder é porque 
eu entendo que se for adotado o parlamen-
tarismo, ter-se-ia no chefe de estado o quar-
to poder, e as cortes de contas, nas 3 esfe-
ras, as cortes de contas teriam a força de 
um verdadeiro poder. Não seria, todavia, 
poder responsabilizador, mas poder que 
também teria que ser, lrawaldyr, um poder 
orientador. Isto porque as funções a serem 
inseridas em uma nova Constituição, das 
cortes de contas, têm que ser funções con-
sideravelmense superiores àquelas que o 
modelo atual oferece. O Tribunal de Con-
tas auxilia a fiscalizar, nos aspectos técni-
cos, o orçamento, porque no concernente 
aos aspectos políticos, o Congresso Nacio-
nal pode rejeitar o exame. Não pode rejei-
tar naquilo que diz respeito aos -  aspectos 
técnicos. Em verdade, entretanto, as Cortes 
de Contas não têm aparelho oxecutor de 
suas decisões, fazendo com que se tenha 
Cortes de Contas que precisam, inclusive, 
do aparelho executivo dos próprios pode-
res que fiscaliza, até porque o Tribunal de 
Contas, na área administrativa, fiscaliza 
inclusive o próprio Poder Judiciário na-
quilo que diz respeito a sua própria ad-
ministração. Ora, eu entendo e acho fun-
damental que se utilize as Cortes de Con-
tas como um quinto poder. Os senhores 
já ouviram falar - estão cansados de ou-
vir - que Montesquieu dividiu o poder 
em trõs partes. O intOressante é que qua-
se todos falam sobre o livro "Do Espíri-
to das Leis", mas pouca gente fala nas ra-
zões que levaram Montesquicu a sugerir, 
em nível constitucional, a divisão de po-
deres. Montesouieu oensava o seguinte: 
"A natureza humana não é confiâvel no ao- 
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der". O homem no poder ná'o é confiável, 
por isso o poder precisa controlar o po-
der, e a melhor forma do poder controlar 

poder é um poder fazer os leis, Outro 
executá-las 8 Outro terceiro julgá-las por-
que Quando os poderes se confundem o ho-
mem revela sua vocaço extraordinária de 
se confudir com o próprio poder, com o 
própria nação e com o próprio Estado, e o 
homem nunca é confiâvel no poder. Mo-
quiavel, quando formulou sua teoria sobre o 
podei, formulou-a, pragmaticarnente; "O 
bom governante é aquele que mantém o po-
der, o mau é aquele que perde o governo". 
Para ele a qualidade do governo estava em 
função de sua capacidade de manutenção 
do poder. Já Aristotôteles e Platão - mais 
idealistas - dividiam o Governo em bons 
ou maus em função de serem um só, de uma 
aristocracia ou do povo, e o dividiram em 
seis formas. Ora, o fórmula de Montesquieu 
dos 3 poderes já está ultrapassada. Quero 
lembrar um pensamento do l.orde Acton. 
Lorde Acton dizia o seguinte: "O poder 
corrompe, e o poder absoluto corrompe 
absolutamente". Tal asserção esclarece que 
apenas um sistema de poder, que fez as leis, 
de poder que as executa do poder 
que as julga, á insuficiente. Há necessidade. 
em futuro Constituição, de se ter poder res-
ponsabilizador não sujeito a nenhum dos 
três poderes, porque não é possível que um 
poder que tem que julgar outros poderes se- 
ja um õrgão vinculado e dependente de um 
dos poderes. Na medida em que se desse for- 
ças ao poder responsabtlizador, que é o po- 
der 

o
der das Cortes de Contas, por-se-ia nas 3 
esferas, seja na União, nos Estados e Muni-
cípios, órgâo completamente separado, com 

próprio instrumental necessário para fazer 
a execução das suas decis5es, sujeito apenas 
a ôrgáo superior a que estão sujeitos todos 
os poderes. Eu tenho comoamigo—eo prezo 
profundamente -. um dos maiores tributaris-
sas argentinos, Adolfo Gabricili. Foi ele pre-
5idente da Supremo Corte de Justiça do pais 
nos idos mais graves da Argentina. N,quele 
período em que Videla era Presidente, el 
me contou esse episódio. Curto dia Videla, 
em uma cerimônia chegou e disse: "Sr. 
Presidente, a rigor hoje a Argentina é repre-
sentada por nós dois, porque nós somos - o 
Congresso estava fechado - os dois rapte' 
sentantes dos poderes existentes". E ele re-
trucou: "Eu tenho impressJo, Presidente, 
que o senhor não tem razão, do ponto de 
vista esrritamente jurídico, no campo do Di-
reito, a Argentina só está representada por 
mim, porque no campo do Direito eu sou o 

Cinico que tem direito de julgá-lo e o senhor 
não tem o direito de me julgar. O senhor tem 

direito de me derrubar pela força, mas pe-
lo Direito não". Deveríamos adotar a visão 
do Gabrielli - quem o conhece sabe perfei-
tamente que é desses argentinos capaz de 
dizer o que bem entende às pessoas e por 
essa razão foi mantido porque não tiveram 
coragem de tirá-lo, tendo saído agora queri-
do Alfosin assumiu, O próprio Alfonsin 
pediu para que ele ficasse, mas ele retrucou 
que já estava velho demais - está com qua-
se 80 anos - admitindo que: "chegou o 
momento de uma nova geração assumir". 
Ora, o Tribunal de Contas, como um poder 
independente, só poderia estai ,ujuito. em 
suas decisões, a uma Corte Superior e que 
seria o Supremo Tribunal Federal, como es-
tá o Presidente da República, eis que o 
Excelso Pretório tem competência originária 
para julgar o Presidente da República e to-
i±s os poderes. Aquela corte, além de ser a Su-
xma Corte de Nação, funciona como Corte 
Constitucional para dar estabilidade aoorde-
namento jurídico do pais. Dentro dessa linha, 
me parece que se se pretender fortalecer as 
Cortes de Contas, ter-se-ia que lutar, em no-
va 

o
vo Constitutinte, para se dar força às Cortes 
de Contas. Gostaria, já entrando na parte f 1-
nal dessa exposição, pois entendo que todo 

orador que fale mais do que 45 minutos 
ultrapasse a capacidade de resistência de 
qualquer auditório, e verifico que já ultra-
passei os 40 minutos, gostaria de trazer, em 
face da forma de subsídios para uma nova 
Constituinte, que seria necessário dar-se 
independÕncia e autonomia ao poder, às 
Cortes de Contas, sendo elas um poder au-
tônomo, um poder responsabilizador, com 
capacidade de decidir e executar suas de-
cisões. ofertando o direito àqueles que 
forem julgados de recurso direto das Cor-
tes municipais aos tribunais de stado e das 
Cortes estaduais e federais ao Supremo Tri-
bunal Federal. Ter-se-ia que acrescentar ou-
tro asnecto rrue é a competência de orienta-
çJo uessaS Cortes, porque aias não poderiam 
ser só Cortes de fiscalizaç5o, elas nSo r,orfe-
riam ser só cortes de punição, não poderiam 
ser só cortes de responsabdização. Sabe'se 
que o Brasil em sua imensidão. tem muni• 
cipios com problemas variador e esses pro-
blemas variados fazem com que a maior 
parte dos municípios brasileiros, que muitas 
vezes têm problemas de natureza juridic 
por desconhecimento da Lei, no têm pos 
siblidade de montar equipe de assessoria 
capaz de fazer com que a Lei seja cumprida. 
Haveria, pois, que haver uma espécie de ôr-
gão de consultoria, permanente que faria 
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com que, em funçffo dos nives dos gover-
rios municipais, tosse possfvel, numa pri-
meira fase, orientar e orientar de uma for-
ma escolar até, a fim de facilitar a compre-
00550. Conforme o nível definido constitu-
cionulmCnte se poderia começar com orien-
taç5o, procurar oferecer-se orientaçffo, ofer-
tar prazo carencial de orientaç5o, só depois 
de escoimodo tal prazo começar-se-ia a 
utilizar-se do poder responsabilizodor. Ter--
se-Ia, pois, um quinto poder se fosse o par-
lamentarismo forma de governo, ou um 
quarto poder se se mantivesse o presidencia-
lismo, com uma funç5o de responsabilizar 
efetivamente e controlar os Governos. Co-
mo disse, Montesquieu tinha razo: "O po-
der tem que controlar o poder", e ninguém 
melhor, nenhum poder melhor para contro-
la-lo do que as Cortes de Contas. Para isso 
ter-se-Ia que se dar a esse poder ess capa-
cidade, essa grandeza capaz de orientar, em 
primeira fase, para depois ficalizar, exami-
nar, adotando simultaneamente o sistema 
que se tem, que é um sistema misto belga/ 
francês/italiano de exames prévios e exa-
mes "a posteriori" do orçamento, uma 
orientaç5o visando objetivamente fazer 
com que haja um controle efetivo do exer-
cício do poder. Tem-se notícia, pela impren- 

sa, qic o governa, vc por Outra, detecta 
corrupç& aqui, detecta corrupçSo lá, en-
contrando-se em processo de deteriora-
ço a moralidade governamental, na me-
dia em que o poder mais adequado e pre-
parada para controlar os Outros poderes 
já tem efetivarnentL- lorçu de poder. Nã 
pode ser um anexo. Nãa pode ser um 
adendo. No pode ser um acesSório iitiI. 
Eu só vejo, em futura Constituinte e em 
futura Constituiço, possibilidades na-
cionais de responsobilizaç5o e de redu-
çio sensível dos problemas que nos revol-
tam a todos nesta Casa, na medida em que 
as Cortes de Contas tenham essa densida-
de, essa dignidade própria e com essa du-
pla lunço, puoso eu, que yinhsráo todos, 
municípios, Estados e a Uniá'o. A nossa Fe 
deraço deixará de ser uma Federaço for-
mal para ser uma Federação real. Entffo 
poderemos pensar efetivamente em cons-
tituir um verdadeiro Estado de Direito, por-
que ainda hoje, o nosso Estado de Direito 
é um Estado de Direito apenas formal, e 
todos nós brasileiros acreditamos que no 
vestíbulo de uma nova era é fundamental 
passarmos da teoria à prática. Era o que 
eu tinha a dizer. 

- 
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